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FOLHA BANCÁRIA

A Confederação Nacional dos Trabalhado-
res do Ramo Financeiro (Contraf-CUT) apoia a 
eleição de Fabiana Uehara para o Conselho de 
Administração da Caixa Econômica Federal.

“A Fabi tem um longo histórico de defesa 
do banco público e nunca deixou de mostrar que 
as empregadas e empregados da Caixa são prio-
ridade nesta luta”, disse a presidente da Contraf-
CUT, Juvandia Moreira.

Juvandia também ressaltou que Fabiana 
Uehara esteve em todas as lutas em defesa das 
empregadas e dos empregados da Caixa nesses 
últimos anos. “Em especial quando o banco so-
freu muitos ataques e ameaças de privatização, 
ela esteve em todas essas lutas, organizando e 
coordenando as negociações que mantiveram os 
direitos dos empregados da Caixa, em um 
momento no qual, em muitas estatais, os traba-
lhadores perderam direitos”, lembrou.

Vote 0002 – Fabiana Uehara
A votação para a escolha da representante 

SINDICATO APOIA 

FABIANA UEHARA 

PARA O CA DA CAIXA
das empregadas e empregados no Conselho de 
Administração da Caixa será de 26 a 29 de 
fevereiro. Todos os empregados da ativa po-
dem votar.

A votação será pela intranet da Caixa. Para 
votar, basta que as empregadas e empregados 
acessem o site , e eleicaoca.caixa.gov.br/siele
digitem  para votar na 0002 Fabiana Uehara.

Histórico de luta
Fabiana Uehara é empregada Caixa há 23 

anos. Já trabalhou na rede, em filiais e na Ma-
triz. Exerceu diversas funções tanto em São 
Paulo como em Brasília. Também já foi eleita 
para o Conselho de Usuários do Saúde Caixa, 
para diversos Grupos de Trabalho e fez parte da 
Comissão Executiva dos Empregados (CEE), 
tendo coordenado as atividades desta comissão 
nos últimos quatro anos e as negociações com o 
banco.

O Conselho
O Conselho de Administração da Caixa é 

um órgão colegiado, composto por oito conse-
lheiros: seis indicados pelo Ministro da Fazen-
da; o presidente da Caixa (membro nato); e 
um(a) conselheiro(a) eleito(a) pelas emprega-
das e empregados da Caixa para representá-los.

Sua função é deliberar sobre os interesses 
estratégicos de longo prazo do banco, levando 
em conta os impactos decorrentes das ativida-
des da Caixa para a sociedade e o meio am-
biente.



O Supremo Tribunal Federal (STF) decidiu, 
por maioria dos votos, na quinta-feira (8), que a de-
missão de empregados públicos concursados só po-
de ocorrer com motivação. A decisão alcança traba-
lhadores concursados de empresas públicas e socie-
dades de economia mista, como o Banco do Brasil e 
Caixa Econômica Federal, Petrobras e Eletrobras. A 
decisão será válida a partir da publicação da ata do 
julgamento.

A CUT e a Confederação Nacional dos Traba-
lhadores do Ramos Financeiro (Contraf-CUT) 
participam da ação como “amicus curiae”, ou 
parceira na ação.

A decisão do STF se refere ao Recurso Extra-
ordinário 6878267, interposto por empregados 
demitidos do BB em contestação de acórdão do Tri-
bunal Superior do Trabalho (TST), que definia que 
a “despedida de empregados de empresa pública e 
de sociedade de economia mista, mesmo admitidos 
por concurso público, independe de ato motivado 
para sua validade”.

Para a presidente da Contraf-CUT, Juvandia 
Moreira, “é uma decisão muito importante, afinal, 
para garantirmos que não haja abusos e nem uso 
político das estatais, demissão sem motivação não 
pode ocorrer. Exatamente por isso, nós da Contraf e 
da CUT, participamos de todo o processo com apoio 
jurídico possível. É uma vitória muito grande do 
movimento dos trabalhadores e também das empre-
sas públicas”.

A dirigente ressalta que, “no caso dos bancos 
públicos, como BB e Caixa, a boa atuação, com 

bases republicanas, é uma das bases do crescimento 
econômico, em especial pelo financiamento de pro-
gramas sociais, como a agricultura familiar e inves-
timentos habitacionais, que estimulam a cadeia 
produtiva, gerando emprego e renda. Nesse 
contexto, o corpo profissional dessas entidades tem 
que ter condições de atuar com toda a concentração, 
sem preocupação com risco de perder seu emprego 
sem um motivo.”

O processo
A ação originária, que culminou com a defini-

ção de inconstitucionalidade da demissão imotiva-
da de trabalhadores público (concursados con-
tratados pela CLT), foi movida por trabalhadores do 
BB, em 2012, no Ceará. Aprovados em concurso, 
em 1997, eles foram demitidos de forma sumária 
pela direção do banco.

A decisão do STF foi pronunciada como res-
posta ao Recurso Extraordinário 6878267 (Tema de 
Repercussão Geral 1022), interposto pelos fun-
cionários do BB, e invalida acórdão do Tribunal 
Superior do Trabalho (TST), que definia que a 
“despedida de empregados de empresa pública e de 
sociedade de economia mista, mesmo admitidos 
por concurso público, independe de ato motivado 
para sua validade”.

Com o resultado do julgamento, não somente 
o BB, mas todas as empresas públicas e sociedades 
de economia mista, como Caixa, Banrisul, Banco 
de Brasília, Petrobras e Eletrobras, entre outras, 
também só poderão demitir trabalhadores quando 
houver motivo para a dispensa, que deverá ser con-
firmado por processo administrativo. Os Correios, 
excluídos do acórdão do TST, pela sua natureza ins-
titucional, já tinham que seguir essa regra mesmo 
antes da decisão do Supremo.

No julgamento do STF, o relator, ministro 
Alexandre de Moraes, votou contra o recurso, ou 
seja, pela legalidade da demissão sem motivo. Ele 
foi acompanhado pelos ministros Gilmar Mendes e 
Nunes Marques. Votaram pela inconstitucionalida-
de os ministros Roberto Barroso, André Mendonça, 
Cármen Lúcia, Cristiano Zanin, Edson Fachin e 
Dias Toffoli.

EMPREGO

VETO DO STF A DEMISSÃO IMOTIVADA DE

 TRABALHADORES PÚBLICOS FORTALECE 

ESTADO DEMOCRÁTICO DE DIREITO



A segunda parcela da Participação nos Lucros 
e/ou Resultados de 2023 começa a ser paga por 
alguns bancos já na semana que vem. O prazo final 
para pagamento, definido na Convenção Coletiva 
de Trabalho (CCT) da categoria) é 1º de março, 
exceto nos banco públicos, que tem regras definidas 
em acordos específicos de cada banco (Caixa até 31 
de março e BB até 10 dias após a distribuição de 
dividendos aos acionistas). A maioria dos bancos 
antecipa o pagamento a pedido do movimento 
sindical.

“A PLR é uma das maiores conquistas da 
categoria, que aliás foi a primeira do país a 
conquistar este direito”, afirmou a presidente da 
Confederação Nacional dos Trabalhadores do 
Ramo Financeiro (Contraf-CUT) e coordenadora 
do Comando Nacional dos Bancários, Juvandia 
Moreira. “O valor recebido como PLR ajuda muito, 
porque, diferentemente de outras categorias, que 
recebem um valor fixo, a PLR dos bancários é 
definida a partir do lucro obtido pelos bancos. 
Contribuímos para os resultados e temos direito a 
uma fatia do lucro obtido, além de uma parcela 
adicional”, completou.

Regras da PLR
De acordo com as regras, os bancos têm que 

pagar até 15% do lucro líquido obtido no ano, 
dividido em Regra Básica e na Parcela Adicional.

Regra Básica
Pela Regra Básica, o bancário recebe 90% do 

salário-base, acrescido das verbas fixas de natureza 
salarial, mais o valor fixo de R$ 3.194,80, com teto 
individual de R$ 17.138,56. O valor total da regra 
básica tem como teto máximo 12,8% e mínimo 5% 
do lucro líquido. Se o valor total da “Regra Básica” 

PLR

da PLR for inferior a 5% do lucro líquido do banco, 
o valor individual deverá ser majorado até alcançar 
2,2 salários do empregado, limitado a R$ 
37.704,79.

No pagamento da “Regra Básica” da PLR o 
banco poderá compensar os valores já pagos 
referentes a programas próprios de participação nos 
lucros, a não ser que o Acordo Coletivo de Trabalho 
específico do banco traga definição diferente.

Parcela Adicional
O valor da parcela é determinado pela divisão 

linear e em partes iguais da importância equivalente 
a 2,2% do lucro líquido do exercício de 2023, pelo 
número total de empregados elegíveis, até o limite 
individual de R$ 6.634,44.

Ao contrário do acontece na Regra Básica, no 
pagamento da “parcela adicional” o banco poderá 
compensar os valores pagos em programas pró-
prios, a não ser que o Acordo Coletivo de Trabalho 
específico do banco traga definição diferente.

Quem já anunciou a data
O  Bradesco pagou no dia 19;
O Mercantil do Brasil recebe no dia 20;
O Santander anunciou que fará a antecipação 

do pagamento da segunda parcela da Participação 
nos Lucros e Resultados (PLR) no dia 29 de 
fevereiro, junto com a variável semestral e o PPRS. 
Este ano será de R$ 2.902. A título de PLR, os 
funcionários que recebem até R$11 mil receberão 
2,2 salários, mais a parcela adicional;

O Banco do Brasil pagará no dia 1º de março 
a parcela da Participação nos Lucros e/ou 
Resultados, referente ao semestre, com base nos 
resultados obtidos em 2023.

No caso do Banco do Brasil, PLR do banco é 
composta pelo módulo Fenaban e pelo módulo BB. 
Pelo módulo Fenaban, o funcionário recebe 45% do 
salário paradigma definido no acordo, acrescido de 
parcela fixa. No módulo BB existe ainda a 
distribuição linear de 4% do lucro do banco entre os 
funcionários, além da parcela variável;

A Caixa e o Itaú ainda não divulgaram as 
datas para o pagamento da segunda parcela da PLR.

Joãozinho estava escrevendo uma carta ao 
Papai Noel para pedir o seu presente. 

Ele começou da seguinte maneira: "Querido 
Papai Noel, fui um ótimo menino este ano, ajudei 
meu pai, minha mãe, tirei boas notas na escola e 
não briguei com a minha irmã. Quero uma bici-
cleta.»

 Então parou, pensou e decidiu refazer a carta: 
"Querido Papai Noel, sei que apesar de ter sido um 
bom menino, aprontei algumas, mas ainda acho 
que mereço uma bicicleta." 

Não satisfeito, ele jogou a carta fora, foi até o 
presépio, pegou a estátua do menino Jesus e tran-
cou na gaveta. E escreveu: "Caros José e Maria, 
sequestrei o filho de vocês. Para tê-lo de volta, eu 
exijo que me mandem uma bicicleta!»

Uma garotinha sentou-se no colo do Papai Noel 
no shopping center. 

Como de costume, o Papai Noel perguntou: 
- E o que você quer ganhar de presente de 

Natal? A menina olhou para o Papai Noel com 
espanto e respondeu: 

- O senhor não recebeu meu e-mail?

  A carta do Joãozinho Próximo ao Natal

HUMOR

Natal Moderno

PLR - SEGUNDA PARCELA

MANTENHA-SE INFORMADO
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Os associados da Cassi vão eleger, entre os 
dias 15 e 25 de março, os novos integrantes para 
os conselhos deliberativo e fiscal da caixa de as-
sistência. O Sindicato apoia a chapa Cassi Para 
os Associados (chapa 6 para o conselho delibe-
rativo e a chapa 33 para o conselho fiscal).  

“Defendemos as chapas 6 e 33 por serem a 
que apresentam as propostas em maior conso-
nância com os interesses dos associados, como a 
ampliação da rede credenciada. Além disto, é 
importante também os conselhos serem integra-
dos por membros comprometidos com os as-
sociados da Cassi.” Elienei Soares, diretora do 
Sindicato.

''É fundamental elegermos conselheiros 
que de fato representem o interesse dos associa-
dos, a exemplo da luta pela ampliação da rede 
credenciada, e que atuem em defesa de uma ges-
tão humanizada, acolhedora e, principalmente, 
pela sobrevivência da Caixa de Assistência dos 
Funcionários do BB'', disse Edmilson Trevizan, 
presidente do sindicato.

Veja os nomes dos integrantes da Chapa 
Cassi para os Associados:

Conselho deliberativo (Chapa 6)
Alberto Alves Júnior – Diretoria de Planos 

de Saúde e Relacionamento com Clientes

Ana Beatriz Garbelini (titular)
Maria das Graças C. Machado (titular)
Alessandro Greco Garcia (suplente)
Pedro Carvalho Martins Conselho Deli-

berativo (suplente)
Conselho fiscal (Chapa 33)
Pedro Paulo Campos Magno (titular)
Sybelle Natalle Braga Chagas (titular)
José Arimatea de Sousa Passos (suplente)
Thiago Noleto de Pádua (suplente)

Principais propostas da chapa Cassi 
para os Associados

Integração da saúde do trabalhador com a 
Atenção Primária, fortalecendo a prevenção em 
saúde no ambiente de trabalho junto ao Banco 
do Brasil;

Atenção à saúde da mulher com desen-
volvimento de programas específicos;

Assessoria qualificada e melhoria nos pro-
cessos relacionados a autorizações e reembol-
sos;

Redução de coparticipação para partici-
pantes vinculados à Estratégia de Saúde da Fa-
milia e Rede Referenciada;

Defender uma CASSI para todos com a fi-
liação de funcionários de bancos incorporados;

Expansão da Telessaúde baseada na Estra-
tégia Saúde da Família para o interior;

Fortalecimento da presença da CASSI em 
todos os estados brasileiros, apoiando autoges-
tões locais em busca de benefícios mútuos;

Rede referenciada da ESF integrada à 
CliniCassi, incluindo clínicas, laboratórios e 
hospitais de qualidade;

Debate amplo sobre atualizações na tabela 
e benefícios da LIMACA, integrante da política 
farmacêutica.

ITAÚ UNIBANCOBANCO DO BRASIL

ELEIÇÕES CASSI: SINDICATO 

APOIA CHAPAS 6 E 33 PARA OS

 CONSELHOS DELIBERATIVO E FISCAL
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